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Resumo: O processo de convergéncia das Normas Brasileiras de Contabilidade com as Normas Internacionais de
Contabilidade afetou os critérios de reconhecimento, mensuragio e evidenciacio de diversos itens, dentre eles os ativos
biolégicos, de acordo com o CPC 29 a partir de 2010. Considerando que a aderéncia pode variar entre companhias e no
periodo de disclosure, este estudo tem como objetivo verificar a aderéncia 4 norma vigente pelas companhias brasileiras
que possuem ativos biolégicos de modo a identificar sua adogio no disclosure voluntario e no disclosure obrigatério. Foi
analisado o grau de aderéncia ao CPC 29 por parte das 28 companhias que possuem ativos biolégicos e foram listadas
na BM&FBOVESPA em 2015. Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, descritiva e documental, baseada nas
notas explicativas e demonstragdes contébeis da amostra, avaliadas por meio de um protocolo de pesquisa com 14 itens
referentes aos critérios de reconhecimento, mensuracio e evidenciagiio no perfodo de 2007 a 2015. Os resultados indicam
que nenhuma das companhias da amostra apresenta aderéncia plena ao CPC 29 em relacfio ao processo contébil dos ativos
biclégicos. A partir dos resultados obtidos, pode-se inferir que houve um aumento significativo no disclosure obrigatério das
companhias analisadas, evidenciando diferentes niveis de aderéncia, ainda que a aderéncia ao CPC 29 na evidenciagio ainda
seja consideravelmente menor do que no reconhecimento e na mensuragio. K possivel observar que, em todo o processo de
contabilizagfio dos ativos biolégicos, as companhias ndo demonstraram um disclosure voluntério adequado, passando apenas
a convergir, parcialmente, s normas internacionais ap6s a obrigatoriedade do pronunciamento.

Palavras-chave: Ativos biolégicos. IFRS. Evidenciagfio. Contabilidade Internacional.

Abstract: The process of convergence of the Brazilian Accounting Standards with International Accounting Standards affected
the criteria for recognition, measurement and disclosure of various items, including biological assets, in accordance with CPC
29 as of 2010. Considering that adherence may Varying between companies and in the disclosure period, this study aims to
vertfy adherence to the norm in force by Brazilian companies that have biological assets to identify their adoption in voluntary
disclosure and mandatory disclosure. The degree of adherence to CPC 29 was analyzed by the 23 companies that have biological
assets and were listed on BM&EFBOVESPA in 2015. This is a qualitative, descriptive and documentary approach based on
the explanatory notes and financial statements of the sample, evaluated through a research protocol with 14 ttems related to
the criteria of recognition, measurement and disclosure in the period from 2007 to 2015. The resulls indicate that none of the
companies in the sample shows full adherence to CPC 29 in relation to the accounting process of biological assets. From the results
obtained, it can be inferred that there was a significant increase in the mandatory disclosure of the analyzed companies, evidencing
different adherence levels, although adherence to CPC 29 in the disclosure is still considerably lower than in the recognition and
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measurement. It is possible to observe that, throughout the process of accounting for biological assets, the companies did not
demonstrate adequate voluntary disclosure, only partially converging to international standards after the mandatory pronouncement.

Keywords: Biological Assets. IFRS. Disclosure. International Accounting.

1 INTRODUCAO

Oprocessode convergéncia das Normas Brasileiras de Contabilidade com as Normas Internacionais de Contabilidade
(International Financial Reporting Standards - IFRS) se deu em fungdo da necessidade de uma padronizagdo das normas
brasileiras em relagio ao reconhecimento, 8 mensuragio e a evidenciago das informagdes contabeis. Como consequéncia,
com objetivo de estudar, preparar e emitir os pronunciamentos técnicos, foi criado o Comité de Pronunciamentos Contéabeis
(CPC). (CARVALHO et al., 2013; CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2005).

O agronegécio que, segundo com Bacha (2000), ndo s6 é o setor mais importante da economia do pafs, como
também apresenta certa complexidade na mensuragio dos seus ativos, em especial dos seus ativos biolégicos, também foi
influenciado pelo processo de padronizagdo das normas. Em 2009 foi divulgado e aprovado o Pronunciamento Técnico
CPC 29 — Ativo Biolégico e Produto Agricola, com vigéncia a partir do ano de 2010. Esse pronunciamento é baseado na
norma internacional International Accounting Standard 41 (IAS 41) e tem como intuito estabelecer o tratamento contébil e
a forma de mensuragio e evidenciagdo de ativos biolégicos e produtos agricolas (SOUZA et al., 2015). Com a vigéncia da
norma, é a obrigatéria a adogio por parte das companhias brasileiras, de forma que tal aderéncia é chamada de disclosure
obrigatério (MURCIA, 2009).

Embora a obrigatoriedade da utilizagdo do CPC 29 no Brasil ter se dado apenas em 2010, a IAS 41 foi emitida em
2001 e entrou em vigéncia em 2003 (SILVA FILHO; MACHADO; MACHADO, 20138). Toda e qualquer aderéncia por parte
das entidades brasileiras & norma internacional, em virtude do processo de convergéncia, até a obrigatoriedade da norma,
é considerada voluntaria. A prética é chamada de dzsclosure voluntério e pode ser utilizada como um tipo de monitoramento
das divulgacdes da entidade por parte dos usuérios da informagéo, tornando-se um indicador de transparéncia (JENSEN;
MECKLING, 1976).

Em ambientes ou mercados mais influenciados pela regulagéo, o disclosure voluntario tende a ser menor, como no
caso do Brasil e dos pafses que adotam o direito romano. J4 em ambientes que adotam o direito consuetudinario, o dzsclosure
tem papel fundamental no processo contébil, no qual o disclosure voluntario se faz mais presente. (LOPES; MARTINS,
2005). A adogdo do disclosure obrigatério ndo exige que as companhias sejam mais aderentes a uma determinada norma
de contabilidade, o que vai ao encontro do que é chamado de convergéncia de fato (facto) e convergéncia de direito (jure).
Na convergéncia de fato tem-se a consisténcia na pratica das entidades, representando a aplicagdo dos preceitos; ja na
convergéncia de direito, tem-se a consisténcia da norma. Nesse sentido, pode haver diferentes graus de aderéncia na adogéo
dos critérios de reconhecimento, mensuragio e evidenciacdo, dependendo da forma com a qual as companhias venham a
tratar desses critérios (WEFFORT, 2005).

Segundo Brito e Ambrozini (2014), as modifica¢des advindas da adogdo das IFRS sdo motivo de muitos estudos
ao redor do mundo, os quais dissertam sobre os mais diversos aspectos. Os autores evidenciaram em seu estudo as
consequéncias da adogdo das IFRS em indicadores financeiros especificos nas companhias de capital aberto do Brasil que
possuem ativos biolégicos. Outro estudo que trata da adogdo das normas internacionais é o de Prado e Bernardino (2012),
que discorre sobre o impacto das modificagdes ocorridas no ajuste ao valor justo dos ativos biolégicos. Vale salientar que
nenhum desses estudos analisou a aderéncia no perfodo pré e pés a obrigatoriedade da norma, de modo que abrangesse
todas as etapas do processo contébil.

Assim, a questdo-problema que motiva a presente pesquisa é: “Qual é o grau de aderéncia ao CPC 29 pelas
companbhias listadas na BM&FBOVESPA que possuem ativos biolégicos no perfodo de disclosure voluntario e de disclosure
obrigatério?”. Para responder a essa questdo-problema, a pesquisa analisa o grau de aderéncia ao CPC 29 pelas companhias
listadas na BM&FBOVESPA, tendo como enfoque seus ativos biolégicos.

Uma analise dessa aderéncia é relevante a todos os usuarios da informagio contébil, sendo eles acionistas ou
possiveis investidores, uma vez que essa informagdo pode influenciar no processo decisério das companhias que sdo o
objeto do estudo. Uma melhor divulgagio desses ativos poderia atrair mais investimentos as entidades, aumentando sua
representatividade no mercado de capitais, tendo em vista a dependéncia da matriz economica brasileira em relagdo a
produgdo agricola e agropecuaria (BACHA, 2000).
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A avaliagdo da evolugio e o nivel de aderéncia a esta norma permitem identificar e avaliar o disclosure voluntério
e o disclosure obrigatério das entidades em relagdo aos seus ativos biolégicos. Essa anélise possibilita a comparagio dos
comportamentos das companhias brasileiras, evidenciando sua transparéncia e sua adesio ao processo de convergéncia das
normas, tendo em vista que, embora o CPC 29 tenha sua obrigatoriedade a partir de 2010, a convergéncia é estimulada pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) desde 2005 (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2005).

Dessa forma, este estudo tem sua estrutura em cinco se¢des. A primeira seg¢do corresponde a introdugio, na qual é
apresentado o tema. A segunda segdo trata do referencial tedrico, que faz a contextualizagdo a respeito da regulamentagio
contabil e da evidenciagdo, assim como as concepgdes referentes a adogio das IFRS no Brasil, aos ativos biolégicos e aos
estudos relacionados a 4rea. A terceira se¢do evidencia os procedimentos metodolégicos utilizados acerca da obtengéo dos
dados para o estudo. A quarta secdo apresenta a analise desses dados a partir da amostra selecionada. Por fim, a quinta
secdo contém as consideragdes finais a respeito da analise.

2 REFERENCIAL TEORICO

Essa se¢do abordara as concepgdes a respeito da regulamentacdo contébil e evidenciagdo; dos ativos biolégicos, seu
reconhecimento, mensuragio e evidenciagio; e dos estudos relacionados a area, no estado da arte da pesquisa.

2.1 REGULACAO CONTABIL E EVIDENCIACAO

De acordo com Lopes e Iudicibus (2012, p. 285), pode-se entender por regulagdo como: “[..."] o conjunto de
normas coercitivas, emanadas do Estado ou 6érgdo com poderes para tanto, relativas a determinada atividade ou 4rea
do conhecimento”. A regulagdo contébil tem um grande papel na conduta dos profissionais da 4rea e na promogdo do
desenvolvimento das préticas de harmonizagdo dos padrdes brasileiros com os internacionais (SILVA, 2007).

No entendimento de Lopes e Martins (2005, p. 9), a convergéncia tem suma importdncia no melhoramento da
evidenciagio das informagoes contabeis:

A internacionalizagio dos mercados financeiros e a importéncia destes para o desenvolvimento
econdmico provocam o aumento da demanda para maiores estudos relacionados ao entendimento
do papel da contabilidade. Somente através desse entendimento serad possivel orientar ac¢des
futuras no sentido de melhorar o contetido informativo da informagdo emanada da contabilidade.

A contabilidade tem como principal objetivo promover informagdes tteis aos seus usudrios por meio da divulgagao
das demonstragdes contébeis (IUDICIBUS, 2000). Segundo estudo de Lanzana (2004), a divulgagio de informagoes é
sindénimo de disclosure e de transparéncia, tendo como papel principal a diminui¢do da assimetria informacional. Nesse
contexto, a divulgagédo financeira, segundo Hendriksen e Van Breda (1999, p. 107), “[...7] é o fornecimento de informagdes
para permitir que os investidores, particularmente aqueles desprovidos de autoridade para especificar a informagdo que
desejam, sejam capazes de predizer os fluxos futuros de caixa da empresa”. O disclosure é uma das mais importantes formas
de comunicagio dos gestores da companhia e de seus acionistas, tendo em vista a competitividade crescente do mercado de
capitais e sua globalizagdo (LANZANA, 2004).

Difere-se o disclosure obrigatério, que é o exigido por leis e regulamentos, do voluntério, que é quando a evidenciagio
é feita de modo espontdneo por parte da entidade (MURCIA, 2009). Conforme Jensen e Meckling (1976), o disclosure
voluntario de relatérios financeiros se torna um mecanismo de monitoramento da entidade e de seus gestores por parte dos
usudrios da informagio, como acionistas ou credores. A contabilidade passou a atribuir maior transparéncia as empresas
que divulgam suas informagdes, de modo que esse fornecimento nio se restringe apenas aos seus dados econémicos e com
exigibilidade obrigatéria (ROVER; SANTOS, 2014).

Um fator que influéncia no disclosure dos ativos de uma companhia é o sistema legal no qual ela se encontra.
Em pafses que adotam o direito romano (code law), como no caso do Brasil, o disclosure tende a ser menor em virtude de
considerar que as Notas Explicativas (NE) ndo proporcionam informagdes constantes da contabilidade, além da tendéncia
de que as informagdes se ddo por meio de canais privados, enfatizando pouco as informagdes disponibilizadas ao grande
publico. No caso de paises que adotam o direito consuetudindrio (common law), o disclosure tem papel fundamental no
processo contdbil. (LOPES; MARTINS, 2005)
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2.2 ATIVOS BIOLOGICOS: RECONHECIMENTO, MENSURACAO E EVIDENCIACAO

Devido a importincia do agronegécio em nivel mundial, sua complexidade e incertezas de mensuragio, o IASB
emitiu em 2001, apés varios anos de discussdes, uma Norma Internacional de Contabilidade especifica para o setor, a
International Accounting Standards 41 (IAS 41), com vigéncia a partir de janeiro de 2003 (SILVA FILHO; MACHADO;
MACHADO, 20138). Tal norma, segundo Rech et al. (2006), tem por objetivo a normatizagdo do tratamento contabil das
atividades agricolas no que diz respeito a apresentagdo e divulgacdo das demonstragdes financeiras, sendo a primeira
norma emitida pelo IASB especifica para o setor primario.

A TAS 41 (2011) trata dos critérios de reconhecimento, mensuragdo e evidenciagdo dos ativos biolégicos e
produtos agricolas, durante seu crescimento, produgio e procriagdo, assim como de sua degeneragdo. A norma “[...]
exige a mensuragéo pelo valor justo menos custos para vender, desde o reconhecimento inicial dos ativos biolégicos até o
momento da colheita, exceto quando o valor justo nio puder ser mensurado de forma confidvel no reconhecimento inicial”
(INTERNATIONAL FINANCIAL REPORTING STANDARDS, 2011, p. 1).

No Brasil, no que se refere aos ativos biolégicos, segundo Prado e Bernardino (2012, p. 12), “apesar de a nomenclatura
estar em evidéncia ha pouco tempo, os ativos biolégicos sempre existiram”. Antes do inicio do processo de convergéncia,
esses ativos eram avaliados pelo custo histérico como base de valor, demonstrando os reflexos das variagdes apenas quando
os ativos fossem realizados.

Em busca da reduggo das incertezas de mensuragio dos ativos biolégicos e produtos agricolas, conforme Carvalho
et al. (2013), o CPC divulgou o Pronunciamento Técnico CPC 29 (Ativo Biolégico e Produto Agricola) em 2009, tendo
como base a IAS 41. O pronunciamento, que é a tradugio literal da norma internacional, estabelece o tratamento contébil
dos ativos biolégicos e dos produtos agricolas, abrangendo seu reconhecimento, mensurago e evidenciagio (COMITE DE
PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS, 2009). O CPC 29 (2009, p. 8) define ativo biolégico como “[...7 um animal e/ou
uma planta, vivos”, abrangendo desde o nascimento ou plantio de tais ativos até o momento de seu abate ou colheita. Ainda,
o pronunciamento traz em seu escopo as diferencia¢des de ativo biol6gico e de produtos agricolas, conforme Quadro 1.

Quadro 1 — Exemplos de Ativos Biolégicos e Produtos Agricolas (CPC 29)

Ativo Biolégico Produto Agricola

Carneiros La

Arvores de uma plantagio Madeira
Algodao

Plantas Cana colhida
Café

Gado de leite Leite

Porcos Carcaca

Arbustos Folhas

Videiras Uva

Arvores frutiferas Fruta colhida

Fonte: Adaptado de CPC 29 (2009).

Segundo o CPC 29 (2009), os ativos biolégicos devem ser reconhecidos quando o ativo for controlado como
resultado de eventos passados, se os beneficios econémicos futuros forem provéveis e se o ativo puder ser mensurado
confiavelmente. De acordo com Souza et al. (2015), um ativo apenas pode ser considerado confiavel se houver um mercado
ativo para o bem ou em situagdes recentes que permitam comparagdes para determinagio de seu prego.

O CPC 29 (2009) também evidencia que a mensuragio dos ativos biolégicos deve ser feita considerando o valor
justo menos a despesa de venda no reconhecimento inicial e no fim do perfodo. O préprio pronunciamento elucida que o
valor justo é o valor que seria recebido na venda de um ativo ou que viria a ser pago na transferéncia de um passivo, tendo
como referéncia a data da mensuragio de uma transagdo entre participantes do mercado, a qual nio seja forgada.

Prado e Bernardino (2012) ressaltam que os ativos biolégicos devem ter sua mensuragio pelo custo, subtraindo as
depreciagdes e perdas por irrecuperabilidade acumuladas. Além disso, de acordo com Carvalho et al. (2013), essa regra ndo
se aplica quando a mensuragdo nio for confidvel, o que permite que a entidade adote outros critérios de mensuragio, como
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registrar pelo custo histérico até que se torne possivel a mensuragio pelo valor justo.

Essas complexidades da aplicagido do valor justo geram debates em relagio aos ativos biol6gicos. Autores como
Herbohn e Herbohn (2006) apontam algumas dificuldades na mensuragio pelo valor justo para a avaliagio do ativo em si,
trazendo como exemplo a impossibilidade de separagio de drvores do solo no qual estdo plantadas. Brito (2010), afirma
que, em virtude de ndo haver um mercado ativo para determinados ativos biolégicos, a aplicagdo do valor justo é dificultada,
especialmente em casos de ativos com longa maturagao.

Entretanto, autores como Choy (2006), Bleck e Liu (2007) e Iudicibus e Martins (2007), abordam a mensuragio
ao valor justo como uma forma de proporcionar vantagens as organizagdes. Choy (2006) afirma que o valor justo reflete
fielmente a situagio da empresa. J4 Bleck e Liu (2007) reconhecem que o valor justo proporciona um mecanismo de
alerta aos investidores em fungio de a empresa ndo mascarar seu verdadeiro valor econdmico, como acontecia com custo
histérico. Por fim, para Iudicibus e Martins (2007), o valor justo representa a esséncia do valor de mercado dos elementos
patrimoniais, mostrando-se um salto enorme em relagio as outras formas de avaliagio.

No que diz respeito a divulgagio dos ativos biolégicos, o CPC 29 (2009, p. 9) elucida que a entidade deve evidenciar
o ganho ou a perda do perfodo, tendo em vista o valor inicial do ativo e os que decorrem de modificages no valor justo.
O pronunciamento define, ainda, que a entidade deve descrever cada grupo de ativos biolégicos, distinguindo conforme
apropriado entre: consumiveis e de produgdo ou maduros e imaturos.

O Pronunciamento Técnico CPC 29 teve sua obrigatoriedade atribuida por meio da Deliberagdo CVM n° 596/09,
com abrangéncia definida as companhias abertas. A Deliberagdo em questdo fez com que o CPC 29 se tornasse a principal
norma brasileira que trata de ativos biolégicos e produtos agricolas (COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS, 2009).
Vale salientar que o CPC em questdo gerou mudangas relevantes advindas de sua implementagéo, como a exigéncia de
reconhecimento dos impactos decorrentes das variagdes do valor justo a cada divulgacdo de balango. Com a adogdo do
pronunciamento, as organizagdes sdo obrigadas a fazer o reconhecimento das variagdes nos valores dos ativos biolégicos,
registrando seus resultados independentemente da realizagdo da receita (CARVALHO et al., 2013).

Nesse contexto, a aderéncia aos critérios de reconhecimento, mensuragio e evidenciagido dos ativos biolégicos
propostas pelo CPC 29 pode variar entre as companhias brasileiras, de modo que as defini¢des explicitadas no pronunciamento
servem de referéncia para a andlise da aderéncia a norma.

2.3 ESTADO DA ARTE DA PESQUISA

Prado e Bernardino (2012) tratam do impacto das modificagdes ocorridas no ajuste ao valor justo dos ativos
biol6gicos, em virtude dos novos critérios de contabilizagdo, tendo como enfoque o valuation das companhias de agropecudria
do Brasil. Sendo assim, a partir de um estudo descritivo de ativos biolégicos, os autores conclufram que o impacto do seu
ajuste ao valor justo nos indicadores financeiros era bastante expressivo, visto que, em alguns casos, o ajuste ao valor justo
pode diminuir o valor do ativo em seis vezes.

Brito e Ambrozini (2014) discorrem em seu estudo sobre as consequéncias da adog¢do das Normas Internacionais
de Contabilidade em indicadores financeiros especificos, focando seu estudo nas companhias brasileiras de capital aberto
que possuem ativos biolégicos. Por meio de uma anélise estatistica de cada indicador, os autores conclufram que a adogio
das IFRS trouxe mudangas relevantes na dinimica contébil, com impacto significativo nas demonstragdes financeiras.
Entretanto, no que diz respeito aos efeitos gerados nos indicadores financeiros apurados no estudo, Brito e Ambrozini ndo
identificaram um padréo de variag¢do dos indicadores.

No estudo de Figueira e Ribeiro (2015), verificou-se o comportamento da divulgacdo das informagdes contébeis
relativas a mensuragédo dos ativos biolégicos, baseando-se no CPC 29, nos anos de 2008 a 2012. Ap6és uma anélise documental,
de acordo com as autoras, observou-se que o método do fluxo de caixa foi a alternativa mais utilizada para a defini¢ido do
valor justo, visto a inexisténcia de mercado ativo e a facilidade de obtencdo das informagdes. Ainda, pode-se constatar que
com o CPC 29, houve uma diminuig¢io da assimetria informacional entre as companhias, mesmo que as premissas utilizadas
para a mensuragio do valor justo tenham sido pouco divulgadas pelas companhias.

Um aspecto importante relativo aos estudos relacionados é que nenhum trata da aderéncia pré e pés a norma,
de forma que abrangesse todas as etapas do processo contabil. Ainda, tais estudos também nio analisam as informagdes
evidenciadas pelas companhias com enfoque no disclosure voluntério e obrigatério.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

No que se refere & abordagem do problema de pesquisa, esse estudo se classifica como qualitativo. Segundo Oliveira
(2011, p. 82), “estudos com uma andlise qualitativa tratam de situagdes complexas ou peculiares que devem ser abordadas de
modo aprofundado, descrevendo a complexidade de um problema determinado e analisando a interagdo de suas variaveis”.
Portanto, é possivel evidenciar o cardter qualitativo deste estudo, dada a anélise aprofundada das informagdes contidas nas
NEs e nas demonstragdes contdbeis da amostra, de modo a avaliar os padrdes de aderéncia das companhias brasileiras ao
CPC 29, quanto aos critérios utilizados para o reconhecimento, mensuragéo e evidenciacéo de seus ativos biol6gicos.

O estudo tem carater descritivo, no que tange aos objetivos de pesquisa, visto que a andlise ser4 feita com base nas
informagdes visando descrever o nivel de aderéncia e sua evolugdo, com base nas praticas das companhias que sdo objeto
de estudo em relagdo ao CPC 29 - ativos bioldgicos e produtos agricolas. De acordo com Cervo e Bervian (1996, p. 49),
“A pesquisa descritiva procura descobrir, com a precisdo possivel, a frequéncia com que um fendmeno ocorre, sua relagido
e conexio com os outros, sua natureza e caracteristicas, correlacionando fatos ou fendmenos sem manipulé-los”. Ainda,
a pesquisa pode ser classificada como documental quanto aos procedimentos técnicos, pois os procedimentos técnicos
utilizados estardo restritos a norma que trata de ativos biolégicos, o CPC 29, as demonstragdes contébeis e as NEs das
companhias analisadas. A pesquisa tem como principal caracterfstica a utiliza¢do de documentos, informagdes e evidéncias
como fontes dados (MARTINS; THEOPHILO, 2009).

Tendo em vista que o presente estudo visa analisar os ativos biol6égicos das companhias brasileiras de modo
geral, sua delimitagio se deu as companbhias listadas na BM&FBOVESPA (2016) que possuem ativos biolégicos nas suas
demonstragdes contdbeis no ano de 2015. Dessa forma, depois de efetuada a pesquisa no portal eletronico da Bolsa de
Valores, foi possivel evidenciar que, das 481 companhias que atualmente a compde, apenas 23 possuem ativos biolégicos
no seu balango patrimonial de 2015, as quais representam aproximadamente 5% do total de companhias listadas na Bolsa
atualmente, nos mais diversos setores, conforme a Tabela 1.

Tabela 1 — Companhias por setor

Setor Subsetor Nimero de Companhias
Bens Industriais Comércio 1
Construgio e Transporte Transporte 1
. Comércio 1
Consumo Ciclico - —
Tecidos. Vestudrio e Calgados 1
L Agropecudria 2
Consumo nio Ciclico ;
Alimentos Processados 8
) ) Exploracéo de Iméveis 1
Financeiro e Outros - - -
Intermediarios Financeiros 1
o . Madeira e Papel 6
Materiais Bésicos - - -
Siderurgia e Metalurgia 1
Total geral 23

Fonte: Elaborada a partir de dados da pesquisa (2016).

Com base na Tabela 1, é possivel evidenciar que a amostra compde 6 setores da BM&FBOVESPA que séo, por sua
vez, divididos em 10 subsetores. A amostra se concentrada no setor de Consumo No Ciclico, com 43,5 % da amostra total,
seguido do setor de Materiais Basicos com 80,4 %. O restante da amostra é composto pelo setor de Consumo Ciclico e do
setor Financeiro e Outros, com 8,7% cada, e pelos setores de Bens Industriais e de Construgéo e Transporte, com 4,3% cada.

A Figura 1 traz o fluxograma das etapas de coleta de dados, demonstrando as atividades realizadas no decorrer do
desenvolvimento do estudo.
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Figura 1 — Fluxograma das etapas de coleta de dados
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Fonte: Elaboragio prépria a partir de dados da pesquisa.

No que diz respeito as informagoes necessérias para a analise documental, foram utilizados os dados constantes nas
demonstragoes contdbeis e NEs das companhias selecionadas como amostra, que estio disponiveis no portal eletrénico da
CVM (2016). A analise foi abrangente e completa, e evidenciou as etapas de reconhecimento, mensuragéo e evidenciagdo
das companhias em relago aos seus ativos biol6gicos.

O perfodo de anilise engloba os anos de 2007, 2009, 2011, 2013 e 2015, de modo a evidenciar a evolugdo da
aderéncia, desde 0 momento em que a aderéncia era voluntiria até a atualidade. E importante salientar que, na analise
de aderéncia, foi levado em conta o disclosure voluntério das entidades para os anos de 2007 e 2009, quando a utilizagdo
da norma internacional relacionada a ativos biol6gicos ainda ndo era normatizada no Brasil e, por consequéncia, ndo
existia a obrigatoriedade. Essa decisdo foi tomada para fins de verificar a transparéncia das entidades e sua preocupagio
com a adequagio de suas demonstragdes contébeis em fungdo do processo de convergéncia das normas nacionais com as
internacionais.

Para tanto, a andlise da evolu¢do monetdria das companhias que compdem a amostra foi feita por meio dos dados
quantitativos coletados do balango patrimonial, assim como a anélise das informagdes encontradas em suas NEs. A partir
das informagdes coletadas, foi utilizado um protocolo de pesquisa desenvolvido pela autora, com base na normatizagdo
de reconhecimento, mensuragio e evidenciagdo dos ativos biolégicos constantes no CPC 29, de modo a demonstrar a
aderéncia a norma.

Em tal instrumento de pesquisa, presente no Apéndice A, foram identificados aspectos presentes em 12 paragrafos
do CPC 29, sendo: 3 critérios de andlise referentes ao reconhecimento; 4 critérios relativos 4 mensuragio dos ativos; 7
critérios que dizem respeito a sua evidenciagio. Para mensurar o grau de aderéncia das entidades nos moldes do protocolo
de pesquisa, foi elaborado um fndice de Aderéncia a0 CPC 29, com a finalidade de parametrizar os dados presentes nas
NEs das companbhias, tornando as informagdes comparaveis e mensuraveis para a andlise, como demonstra o Quadro 3.
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Quadro 8 — [ndice de aderéncia ao CPC 29

Notas Indice de Aderéncia

No caso de os dados requeridos nio serem

- Nao Aplicavel aplicéveis a realidade da companhia.

No caso de os dados requeridos pelo CPC
29 néo estarem apresentados ao usudrio da

0 Omissdo . .
informacio, sem qualquer oferecimento de
Justificativa.
No caso de os dados requeridos pelo CPC
. . 29 ndo estarem apresentados ao usudrio da
1 Omissdo Justificada P

informagdo por decisdo da organizagio, a qual
se justifica pela omiss3o.

No caso de os dados requeridos pelo CPC 29
2 Nio Disponibilidade | estarem pertinentes, mas a companhia nfo
tem condigdes de fornecé-los.

No caso de as informagdes apresentadas

3 Inconsistente pela companhia estarem diferentes do que é
solicitado pelo CPC 29.

No caso de nio se fazer possivel a avaliagio
da aderéncia (plena ou parcial) por motivos

* Dibio de falta de informagéo divulgada pela
companhia.
No caso de os dados requeridos pelo CPC

5 Aderéncia Parcial 29 estarem parcialmente apresentados pela
companhia.

6 Aderéncia Plena No caso de os dados requeridos pelo CPC 29

estarem apresentados de forma completa.

Fonte: Elaboragdo prépria a partir de Dias (2006) e Carvalho (2007).

Para fortalecer o embasamento teérico por traz da metodologia de conformidade das informagdes disponibilizadas
pelas companhias, foi utilizada a metodologia de andlise de aderéncia dos estudos de Dias (2006) e de Carvalho (2007),
adaptando-a as premissas do CPC 29. No Quadro 3, sdo evidenciados 7 padrdes para a informagdo coletada, com seu
respectivo valor atribuido. Ainda, é importante salientar que, diferentemente da hip6tese de “Omissio”, que leva o valor
zero e que tem seu valor computado para a anélise de grau de aderéncia, na hipétese de uma premissa ser “Ndo Aplicavel”
a realidade de alguma entidade o seu valor nédo é computado para a analise.

Apés a analise com os indices de aderéncia, haveré a defini¢do de quais entidades possuem um grau baixo, médio
e alto de aderéncia ao CPC 29, para cada uma das etapas do processo contabil, assim como no momento de sua avaliagdo
final. Para a analise final foi elaborado o Quadro 4, que trata dos Graus de Aderéncia ao CPC 29, de modo a indicar qual a
grau da aderéncia de cada companhia, a partir de seus resultados quantitativos.

Quadro 4 — Graus de aderéncia ao CPC 29

Percentual Grau de Aderéncia
0% - 43% Baixo

44% - 71% Médio

72% - 100% Alto

Fonte: Elaboragdo prépria a partir de dados da pesquisa.

O Quadro 4 foi elaborado com base na média aritmética total da amostra selecionada, assim como nos desvios
padrio resultantes. Tendo em vista que a média aritmética total da amostra foi de 57% para o perfodo analisado e que o

ConTexto, Porto Alegre, v. 16, n. 34, p. 35-52, set./dez. 2016. ISSN (Online): 2175-8751



MACHADO, V. N,; VICTOR, F. G;; MATTS, J. S. Ativos bioldgicos: uma andlise da aderéncia ao... 43

desvio padrio da amostra foi de 14%, pode-se dizer que, em relagdo a média, o baixo percentual de aderéncia das companhias
é de 43%, e alto é de 71%. Com isso, é possivel segregar os graus de aderéncia, de modo que as companhias com baixo
grau de aderéncia serdo as que obtiverem um percentual médio de aderéncia de até 43%. Ja as companhias com médio
grau de aderéncia serdo as companhias com percentual médio de aderéncia entre 44% e 71%. Por fim, pode-se dizer que as
companhias com alto grau de aderéncia serdo as que obtiverem um percentual de aderéncia acima de 71%.

4 RESULTADOS E ANALISE DOS DADOS

Com a finalidade de atender ao objetivo proposto, sdo apresentados nesta segio os resultados obtidos a partir
da anélise dos dados coletados. Dessa forma, com o intuito de facilitar o entendimento dos resultados, a presente se¢do
foi dividida em duas subsegdes, sendo a primeira destinada a descrigdo dos resultados obtidos e a segunda referente a
interpretacdo e andlise dos resultados.

4.1 DESCRICAO DOS RESULTADOS

Com o intuito de elucidar o perfil das companhias analisadas, foi elaborada a Tabela 2 para demonstrar os valores
médios dos seus ativos biol6gicos, seus ativos totais, seu patrimonio liquido consolidado, sua receita de venda de bens e/ou
servigos e seu lucro/prejufzo consolidado no perfodo de 2007 a 2015, conforme o portal da CVM (2016).

Tabela 2 — Perfil da amostra (em mil de R$)

Conta 2007 2009 2011 2013 2015

Ativos Biol6gicos - 1.862.652 864.896 | 1.073.373 2.811.665
Ativos Totais 10.946.277 83.555.108 | 30.825.046 | 36.690.946 | 44.835.751
Patriménio Liquido 7.387.274 15.655.256 | 18.279.181 | 21.793.228 | 25.557.986
Receita de Venda 11.290.194 18.752.968 | 19.487.388 | 24.443.632 | 29.943.353
Lucro/Prejuizo 1.328.545 1.652.208 1.810.989 | 2.466.558 2.652.834

Fonte: Elaboracdo prépria a partir dos dados de pesquisa.

A partir da Tabela 2 é possivel observar que, em média, 3,5% do ativo total das companhias analisadas sdo compostos
por ativos biolégicos. Quando comparado com o patriménio liquido médio da amostra, o percentual correspondente de
ativos biolégicos sobe para 6,5%, demonstrando a representatividade de tais ativos para as companhias que os detém.

Nesse contexto, aplicou-se o protocolo de pesquisa & amostra, de modo a resultar nos percentuais de aderéncia para
cada item do protocolo, presente no Apéndice A. A partir dos resultados obtidos em tal procedimento, tem-se o Grafico 1,
que elucida os percentuais médios da aderéncia para cada item analisado no perfodo de 2007 a 2015.

Gréfico 1 — Aderéncia nos itens do protocolo de pesquisa
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Fonte: Elaboragdo prépria a partir de dados da pesquisa.
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Com o Grifico 1 é possivel evidenciar que em nenhum dos itens analisados a aderéncia se mostrou plena, nem
mesmo alta. Ainda, a etapa do processo contabil que mais se mostrou aderente foi o reconhecimento dos ativos biol6gicos,
demonstrando nos trés primeiros itens analisados uma aderéncia de 67%, considerada por essa pesquisa como um médio
grau de aderéncia.

O item 7 do protocolo, que trata da mensuragdo dos ativos pelo custo menos as depreciagdes e perdas por
recuperabilidade acumulada, demonstra pouca aderéncia pelas companhias. Tal fato é motivado em fungio da maioria das
companhias analisadas optarem por mensurar seus ativos biolégicos ao valor justo menos a despesa de venda no momento
do reconhecimento inicial e no final de cada perfodo de competéncia.

No que tange ao item 10, que trata da divulgag¢do da mensuragio ou da estimativa nio financeira das quantidades
fisicas de cada grupo de ativos biolégicos no final do periodo, nota-se a baixa aderéncia ao CPC 29, visto que muitas das
companhias evidenciam em suas demonstragdes apenas a quantidade de ativos biolégicos em valores. Outro item que trata
da evidenciagdo dos ativos biolégico e que demonstra uma baixa aderéncia a norma é o item 11, que trata da divulgagdo da
existéncia de titularidade legal restrita nos seus ativos biolégicos, item pouquissimo evidenciado pelas companhias.

Os menores percentuais encontrados na evidenciagio se deram nos itens 12 e 14, que tratam da divulgagio do
montante de compromissos com o desenvolvimento ou a aquisi¢do de ativos biolégicos e da evidenciagdo no caso de a
entidade mensurar seus ativos biolégicos pelo custo, respectivamente. No item 12, apenas 8 companhias evidenciaram os
seus compromissos com os ativos biolégicos, sendo de maneira dibia ou parcial. J4 o item 14 demonstra pouca aderéncia
em virtude de, como j4 mencionado, a maioria da amostra mensurar seus ativos ao valor justo.

No tocante ao reconhecimento dos ativos biolégicos, o Gréfico 2 apresenta os percentuais de aderéncia para cada
item do protocolo de pesquisa para o periodo de amostra do estudo.

Griéfico 2 — Aderéncia no reconhecimento
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Fonte: Elaboragéo prépria a partir de dados da pesquisa.

Com base no Grafico 2 é possivel evidenciar claramente desempenho das companhias quando diz respeito a
aderéncia no reconhecimento de seus ativos biolégicos, que se deu, em sua maioria, apenas apds a obrigatoriedade do CPC
29, com adogdo integral do pronunciamento apés 2009. O gréfico também demonstra o disclosure voluntario inexistente em
2007, assim como o baixo disclosure voluntario em 2009, existente apenas em duas das companhias analisadas, a Celulose
Irani S.A. e a JBS S.A., o que representa apenas 10% do total de aderéncia para os itens 1, 2 e 8 do protocolo de pesquisa.

Na sequéncia, foi elaborado o Gréfico 3, que relaciona os dados relativos a aderéncia da amostra ao CPC 29 em
relagdo a mensuragio, considerando cada perfodo da anélise.
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Gréfico 8 — Aderéncia na mensuragio
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Fonte: Elaboragio prépria a partir de dados da pesquisa.

Com os percentuais referentes & mensuragio que estdo evidenciados no Gréfico 38, percebe-se que, assim como
fora encontrado como caracteristica de aderéncia no reconhecimento, as companhias ndo apresentam dzisclosure voluntario
algum em 2007, além dos percentuais ainda menores do que os evidenciados no reconhecimento dos ativos biolégicos nos
demais anos analisados.

O item 7, como ja evidenciado no Gréfico 1, tem pouquissima representatividade nas companhias analisadas, ndo
se fazendo presente nos anos de 2007, 2011, 20138 e 2015, de modo que apenas foi evidenciado em 2009 pela companhia
JBS S.A., a qual divulgou em suas NEs que mensurava seus ativos biolégicos ao valor justo menos a despesa de venda,
mesmo que o tenha feito de forma dibia. J4 a aderéncia abaixo das demais no item 5 se deu em virtude de nem todas as
companhias explicitarem em suas NEs se seus ativos biolégicos foram mensurados com base na fixaggo de pregos, como no
caso da companhia Minerva S.A.

No que diz respeito a aderéncia na evidenciagdo dos ativos biol6gicos da amostra, o Gréfico 4 ilustra os percentuais
para cada item do protocolo de pesquisa que diz respeito & evidenciagdo, os quais se mostram notavelmente menores
quando comparados aos percentuais elucidados nos Gréficos 2 e 3.

Griéfico 4 — Aderéncia na evidenciagdo
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Fonte: Elaboragdo prépria a partir de dados da pesquisa.

O Griéfico 4 ilustra a considerdvel diminuic¢do dos percentuais de aderéncia da amostra, quando comparada com as
demais etapas do processo contéabil, pois nem mesmo a obrigatoriedade do CPC 29 fez com que as companhias aderissem
a todos os itens solicitados pelo pronunciamento, além de nenhuma ter demonstrado um bom disclosure voluntério. Quanto
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aos menores percentuais de aderéncia tém-se os itens 10, 11, 12 e 14.

Compilando as informagdes contidas na andlise da amostra, foi elaborado o Griéfico 5, com objetivo demonstrar
a média total de aderéncia para cada companhia. Para isso, usou-se uma média aritmética da aderéncia de cada etapa do
processo contabil, assim como a média geral da amostra.

Gréfico 5 — Aderéncia média por companhias

89% 89%

mmmmm Aderéncia eeeeee Média aderéncia  °°°°°* Alta aderéncia

Fonte: Elaboragio prépria a partir de dados da pesquisa.

Com base no Gréfico 5, pode-se notar que apenas 3 companhias possuem uma aderéncia acima de 71%, sendo
elas a companhia Tereos Internacional S.A., a Raizen Energia S.A. e a Biosev S.A. Faz-se necessdrio enfatizar que essas
companhias passaram a divulgar suas informagdes no portal da CVM a partir de 2010, 2012 e 2013, ndo sendo possfvel
efetuar a analise de seus dados para os anos que ndo possuem divulga¢des. Ainda, apenas a companhia Grazziotin S.A.
demonstra um baixo grau de aderéncia, tendo em vista os baixos percentuais apresentados na anélise da mensuragéo e da
evidenciagdo de seus ativos biol6gicos.

Ao que se refere a maior parte da amostra, evidencia-se que os percentuais de aderéncia mais frequentes foram
entre 50% e 60%, incluindo a média total de aderéncia das companhias. Salienta-se que, mesmo que a aderéncia das
companhias analisadas tenha sido, de modo geral, mais baixa na evidenciagdo, apenas uma companhia ficou com grau de
aderéncia abaixo de 43%, fator positivo em relagio as companhias brasileiras que possuem ativos biolégicos. Outro fator
a ser enfatizado é que, assim como no reconhecimento e na mensuracéo, a maior parte da amostra encontra-se com médio
grau de aderéncia.

Um aspecto a ser mencionado esta relacionado a evolugio da aderéncia em cada etapa do processo contébil nos
anos de 2007 a 2015, com os respectivos percentuais de aderéncia. Para tanto, foi elaborado o Gréfico 7, que ilustra a
aderéncia das companhias analisadas.
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Grifico 7 — Evolugio da aderéncia
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Fonte: Elaboragio prépria a partir de dados da pesquisa.

Com o Gréfico 7 é possivel visualizar que a aderéncia da amostra no ano de 2007 é inexiste para todas as etapas
do processo contébil, remetendo ao fato de que as companhias que compdem a amostra ndo possuem um bom disclosure
voluntério. Desse modo, a maioria da amostra apenas passou a aderir as normas internacionais relativas aos ativos biolégicos
ap6s a obrigatoriedade da utilizagdo do CPC 29, em 2010.

Em 2009, a aderéncia j4 se faz presente, estando em 6% do total da amostra, entretanto ainda se mostra muito
baixa, visto que apenas as companhias Celulose Irani S.A. e JBS S.A. se anteciparam a obrigatoriedade do pronunciamento
e efetuaram a aderéncia parcial. No reconhecimento, evidencia-se o percentual de 10% de aderéncia, etapa em que houve
aderéncia plena. J4 na mensuragio e na evidenciagio, onde se obtiveram, respectivamente, os percentuais de aderéncia de
5% e 2%, as companhias efetuaram a aderéncia parcial.

Nos anos de 2011, 2013 e 2015 todas as companhias aderiram ao CPC 29, estando o percentual de aderéncia total
entre 85% e 86%, e sendo o reconhecimento a tnica etapa com aderéncia plena. No entanto, a aderéncia ao CPC 29 na
mensuragio e na evidenciagdo ainda demonstrou resisténcia das entidades, mesmo depois de 5 anos da obrigatoriedade da
norma.

O comportamento evidenciado no Gréfico 7 elucida a prevaléncia do disclosure obrigatério no Brasil em relagdo
ao disclosure voluntario, tendo em vista que as companhias, em quase sua totalidade, comegaram a adotar a normatizagio
presente no CPC 29 a partir de sua obrigatoriedade.

4.2 INTERPRETACAO E ANALISE DOS RESULTADOS

Essa se¢do tem como objetivo apresentar a andlise dos resultados relativos a aderéncia ao CPC 29 por parte das
companhias que possuem ativos biolégicos e foram listadas na BM&FBOVESPA em 2015. Sendo assim, os resultados
obtidos no presente estudo serdo associados com a teoria relativa ao pronunciamento e aos ativos biolégicos, juntamente
com a constante comparagio entre os resultados da pesquisa encontrados e os resultados dos estudos relacionados.

Ao que se refere a aderéncia no reconhecimento dos ativos biol6gicos, a partir dos resultados da pesquisa é possivel
evidenciar que todas as companhias se demonstram aderentes nesse quesito, ndo havendo casos com aderéncia abaixo
de 60%. O fato de nenhum componente da amostra possuir um baixo grau de aderéncia é um fator positivo, visto que a
normatizagio visa a uma melhor comparabilidade com outras entidades, além de aumentar a verossimilhanga da informagio
contébil das companhias para seus acionistas.

No que tange a aderéncia na mensuragdo, embora existam algumas dificuldades em mensurar o valor justo, como
a dificuldade de encontrar um mercado ativo, a maioria das companhias analisadas, mais precisamente 70% da amostra,
demonstrou um grau de aderéncia médio. Duas companhias demonstram um grau de aderéncia baixo, o que se faz um
fator preocupante para seus acionistas, tendo em vista a relevancia das modifica¢des trazidas na aderéncia ao CPC 29,
evidenciadas no estudo de Prado e Bernardino (2012). Ainda, no que diz respeito ao disclosure na mensuragéo, assim como
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fora elucidado no estudo de Figueira e Ribeiro (2015), as companhias apenas comegaram a divulgar suas informagdes sobre
a mensuragdo de maneira mais detalhada apés a obrigatoriedade da norma, demonstrando um baixo disclosure voluntario.

Quanto a divulgagido dos ativos biolégicos, os resultados obtidos levam a crer que a evidenciagéo é a etapa que deixa
mais a desejar, tendo em vista que nenhuma companhia da amostra possui um percentual de aderéncia maior do que 67%.
Com isso, a baixa evidenciagdo por parte da amostra faz com que os dados divulgados néo sejam verossimeis, o que diminui
a qualidade da informagéo repassada aos acionistas.

Ao que se refere a evolugdo da aderéncia as normas internacionais que regulam os ativos biol6gicos, pode-
se inferir que mesmo o processo de convergéncia tendo comegado no Brasil em 2000 e a constitui¢do do Comité de
Pronunciamentos Contébeis ter se dado em 2005, as companhias analisadas apenas passaram a aderir & norma apés sua
obrigatoriedade, demonstrando a inexisténcia do disclosure voluntério por parte das companhias brasileiras (COMITE
DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS, 2011). Embora apenas se faga uso de disclosure obrigatério, é necessério
demonstrar a precariedade da informagio repassada pelas entidades, tendo em vista que mesmo apds 2010 a aderéncia ao
CPC 29 foi de forma plena. Essa problemética também foi evidenciada no estudo de Wanderley, Silva, Leal (2011), onde a
aderéncia ao CPC 29 ndo se deu em sua totalidade até o ano de 2010.

5 CONSIDERACOES FINAIS

Esta pesquisa buscou verificar o grau de aderéncia ao CPC 29 por parte das companhias que possuem ativos
biol6gicos e foram listadas na BM&FBOVESPA no ano de 2015. Para isso, foram analisadas as informagdes disponibilizadas
no Portal da CVM das companhias pertencentes a amostra, como as demonstragdes contébeis e as NEs, de acordo com as
necessidades do protocolo de pesquisa utilizado na coleta de dados.

Diante dos dados da pesquisa, pode-se inferir que a maior parte da amostra possui um grau médio de aderéncia
ao CPC 29 quando considerada a anélise das informagdes relativas aos seus ativos biol6gicos. E possivel evidenciar que a
maior parte das entidades ndo fez uso do dzsclosure voluntario, visto que nenhuma das entidades havia aderido as normas
internacionais em 2007, fato que comegou a ocorrer apenas em 2009 com uma escala muita baixa da amostra.

Dentre as 23 companhias analisadas, as que apresentaram melhores resultados de aderéncia sdo as companhias
Tereos Internacional S.A., Biosev S.A., Raizen Energia S.A. e Celulose Irani S.A. Salienta-se que as trés primeiras, embora
tenham atingido um resultado satisfatério, ndo participaram de todo o perfodo da anélise, em virtude de apenas terem
comegado a divulgar suas informagdes no portal da CVM a partir de 2010, 2012 e 2013, respectivamente.

Os resultados indicam que as entidades ndo estdo atendendo a totalidade das premissas contidas no CPC 29,
apresentando, em muitos casos, nfveis insatisfatérios no disclosure, tanto no voluntario, quanto no obrigatério, de forma que
a convergeéncia de fato e de direito ainda se encontram distantes. Ainda, a evidenciagdo das informagdes é muito inferior ao
esperado, o que demonstra a precariedade da divulgagio das informagdes pelas companhias, além de aumentar a assimetria
informacional e dificultar a comparabilidade entre as companbhias.

Sendo assim, sugere-se que haja maior fiscalizagdo por parte da Comissdo de Valores Mobilidrios para que a
aderéncia ao CPC 29 venha a ser plena. Um procedimento que poderia ser adotado é a disponibilizagdo de um modelo
padronizado de nota explicativa, com preenchimento obrigatério, fazendo com que as informagdes disponibilizadas pelas
entidades sejam mais verossimeis e comparaveis entre si, facilitando o entendimento por parte dos acionistas quanto a real
situagdo econdmica das entidades as quais estdo vinculados.

Como sugestdo para estudos futuros, propde-se o estudo das modificagdes que irdo ocorrer no processo de
contébil dos ativos biolégicos considerados como bearer plants, ou plantas portadoras, em virtude das altera¢des na sua
normatizagdo vigente a partir de janeiro de 2016. Ainda, propde-se a avalia¢do junto as companhias devido a ndo divulgagio
de determinados critérios, assim como das caracterfsticas dos ativos biolégicos (animais, florestas etc.).
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APENDICE A - PROTOCOLO DE PESQUISA

Paragrafo
RECONHECIMENTO do CoC on
1 A companhia evidencia claramente nas demonstragdes contébeis ou notas explicativas 10
que possui ativos biolégicos?
2 E provavel que seus ativos venham a trazer beneficios econémicos futuros para a 16
entidade?
3 | O valor justo ou o custo do ativo pode ser mensurado confiavelmente? 10
% Paragrafo
MENSURAGAO do CoC o0
" O ativo foi mensurado ao valor justo menos a despesa de venda no momento do ”
reconhecimento inicial e no final de cada perfodo de competéncia?
A mensuragado dos ativos biolégicos foi baseada nos atributos significativos
5 | reconhecidos no mercado com base na fixagio de preco, identificando os atributos 15
utilizados?
" Existem ganhos ou perdas provenientes da mudanga do valor justo menos a despesa 26
de venda, que foram inclufdos no resultado do exercicio?
. O ativo foi mensurado pelo custo menos as depreciagdes e perdas por recuperabilidade 0
acumulada?
% Paragrafo
EVIDENCIAGAO do CoC o0
Geral
8 | A companhia divulgou o ganho ou perda do perfodo dos seus ativos biolégicos? 40
9 A companhia apresentou uma descrigéo, de forma dissertativa ou quantitativa, de cada 4] e 49
grupo de ativos biolégicos?
A companhia divulga, em suas demonstragdes contébeis, a mensuragéo ou estimativa
10 | ndo financeira de quantidades fisicas no final do perfodo de cada grupo de ativos 46
biolégicos?
11 A corppanhia divulga a existéncia e o total de ativos biolégif:os com t'%tl.ll.aridade legal 40
restrita, de forma a constar que o seu montante é de garantia de exigibilidades?
18 A companhia divulga o montante de compromissos relacionados com o 45
desenvolvimento ou aquisi¢do de ativos biolégicos?
13 A entidade divulga as conciliagdes da mudanga do valor contébil referentes ao inicio e -
fim do perfodo corrente de seus ativos biol6gicos?
Divulgacido Adicional (Quando o valor justo ndo pode ser mensurado confiavelmente)
14 No caso de a entidade mensurar seus ativos biolégicos pelo custo, menos qualquer 54
depreciagdo e perda no valor recuperavel acumuladas:
a) | E divulgada a descrigfio dos ativos biol6gicos? 54
b) E divulgada a razdo pela qual o valor justo n3o pode ser mensurado de forma 54
confiavelmente?
¢) | E divulgada uma estimativa da probabilidade de encontrar o valor justo? 54
d) | £ divulgado método de depreciagio utilizado? 54
e) | E divulgada a vida atil ou a taxa de depreciagio utilizada? 54
f) | Séo divulgados o total bruto e a depreciagdo acumulada do perfodo? 54

Fonte: Elaboragio prépria a partir do CPC 29 (2009).
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